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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 14 
DE OUTUBRO DE 2013: __________________________________ 
 
---Aos catorze dias do mês de Outubro do ano dois mil e treze, nesta cidade de Esposende, na 
sala de reuniões dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Esposende, sob a presidência do Arqt.º António Benjamim da Costa Pereira, Presidente da 
Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  
Dr. António Maranhão Peixoto, 
Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 
Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 
Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 
Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 
Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 
 
---A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 
 
---Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 
Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 
 
 
- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 
 
Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 
Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 
intervenções: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana, tendo felicitado o novo executivo e 
desejando um bom desempenho para o presente mandato. Continuando, referiu que a oposição 
será feita com elevação. ------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Seguidamente, usou da palavra o senhor Vereador João Nunes da Silva, que proferiu o 
seguinte: “Cumprimento e saúdo mais uma vez os vencedores das eleições do passado dia 29 
de Setembro e faço votos para que o trabalho deste Executivo vá no sentido de apoiar as 
pessoas e as famílias, sabendo-se que o futuro será pior do que o presente que hoje vivemos. 
Apelo por isso ao Município a sua melhor atenção de forma a atenuar as dificuldades dos 
esposendenses, em especial os mais carenciados.”------------------------------------------------------ 
 
De seguida o senhor Presidente da Câmara agradeceu, em seu nome e em nome do restante 
executivo, as felicitações proferidas pelos Senhores Vereadores. Mais referiu que conta com a 
sua colaboração para levar por diante este mandato, apelando para que sejam sempre colocados 
em primeiro lugar os interesses da população em detrimento das questões partidárias. Reforçou 
ainda que tem plena consciência do momento difícil que todos atravessam e que portanto as 
políticas a seguir terão uma forte componente social, como é também preocupação partilhada 
pelo Vereador João Nunes. ---------------------------------------------------------------------------------  
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PERÍODO DA ORDEM DO DIA: _______________________________________________ 
 
01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 
 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 
saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: ------------------------------  3.689,93€  
Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 4.850,00€ 
Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos --------------------------------------  1.706.057,58€ 
no Crédito Agrícola ---------------------------------------------------------------------------- 83.014,05€ 
no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------- 5.346,62€ 
no Banco Português de Investimento -------------------------------------------------------- 53.853,78€ 
no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------------ 0,00€ 
no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 27.279,76€ 
no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 390.634,16€ 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 45,74€ 
Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------------- 50.748,78€ 
Depósito à ordem no Banco BIC ----------------------------------------------------------- 450.000,00€ 
Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO:  _______________________ 
 
No âmbito da Lei n.º 47/2005 que estabelece o regime de gestão limitada dos órgãos das 
autarquias locais e seus titulares, não foram praticados actos pelo senhor Presidente da Câmara 
Municipal ao abrigo de competências delegadas, bem como pelos senhores Vereadores no uso 
de competências subdelegadas: ---------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, N.º 20/2013, REALIZADA 
EM 03 DE OUTUBRO DE 2013 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: __________________ 
 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia três de 
Outubro de dois mil e treze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão. ------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, APROVAR A ACTA DA 
ÚLTIMA REUNIÃO. 
Abstiveram-se de votação os senhores Vereadores Dr. Maranhão Peixoto, senhor João Nunes 
da Silva e Dr.ª Berta Viana por não integrarem o anterior executivo. -------------------------------- 
 
 
04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS:  _______________________________________________ 
 

04.01 – CÂMARA MUNICIPAL:  _______________________________________________ 
 
04.01.01 – REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE – PROPOSTA.  
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Foram presentes em reunião propostas do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o 
seguinte teor: 
 
“Determina o disposto na alínea a) do artº 39º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro que à 
Câmara Municipal compete elaborar e aprovar o respectivo regimento.  
Assim, e para dar cumprimento à referida lei, proponho que a Câmara Municipal aprove o 
regimento que se anexa.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------- 
 
 “Determina o disposto no n.º 2 do artº 40º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro que as 
reuniões ordinárias da câmara municipal devem ter lugar em dia e horas certos, cuja 
marcação é objecto de deliberação na sua primeira reunião.  
Assim, e para dar cumprimento à referida lei, proponho que a Câmara Municipal reúna de 
quinze em quinze dias, às quintas-feiras, pelas 10h00.” Segue-se data e assinatura. ------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE APROVAR O 
REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL PARA O MANDATO DE 2013/2017. ------------ 
MAIS DELIBEROU, DANDO CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO Nº 2 DO ARTIGO 40º 
DA LEI 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO, QUE A CÂMARA MUNICIPAL REÚNA, DE 
QUINZE EM QUINZE DIAS, ÀS QUINTAS-FEIRAS, PELAS 10H00. --------------------------- 
Aquando da discussão do presente assunto, o senhor vereador João Nunes da Silva referiu o 
seguinte: “Subscrevendo o teor da intervenção do Sr. Presidente da Câmara, na tomada de 
posse, na qual lamentou a presença pouco significativa do público, nas Sessões Públicas, sugiro 
que a reunião pública mensal, se possa realizar ao fim da tarde ou em horário nocturno.  
Na verdade, a reunião pública mensal à quinta-feira, pelas 10,00 horas, não é convidativa à 
presença de pessoas por coincidir com o respectivo período de trabalho.” 
O Senhor Presidente referiu que as Assembleias Municipais também se realizam em período 
nocturno e que não é por isso que têm mais afluência. Contudo, referiu que seria uma hipótese 
a considerar futuramente. ----------------------------------------------------------------------------------- 
 
04.01.02 – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL - PROPOSTA. ---------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Do elenco das competências próprias do Presidente da Câmara e daquelas que, embora 
originárias da Câmara Municipal, lhe podem ser delegadas, constata-se facilmente que o 
legislador pretende dotar de mais poderes de gestão a pessoa do Presidente da Câmara, no 
seguimento, sem dúvida, quer do entendimento do Prof. Freitas do Amaral que considera 
mesmo o presidente da câmara como um órgão do município, quer de um princípio norteador 
da actividade administrativa, cada vez mais exigente com todos e cada serviço, qual seja o 
Princípio da Desburocratização, acompanhado de um dever de celeridade no procedimento 
cuja prossecução não é compatível, ou pelo menos sofre alguns entraves, com o regime de 
reuniões periódicas dos órgãos executivos. Assim, por forma a assegurar um funcionamento 
em tempo útil, de forma eficaz, eficiente e racional da actividade administrativa, e nos termos 
do disposto no artº 34º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, bem como nos artigos 35º e 36º 
do Código do Procedimento Administrativo, e ainda do disposto no Decreto-Lei nº 555/99, de 
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16 de Dezembro, e posteriores alterações, proponho que sejam delegados no Presidente da 
Câmara, com possibilidade de subdelegar - salvo naquelas em que haja impedimento legal na 
subdelegação - as seguintes competências:  
1 - As previstas nas alíneas d), f), g),h) l), q), r), t), v), w), x), y), bb), cc), dd), ee), ff) gg) ii), 
jj), kk), ll), mm), nn)pp), qq), rr), ss), tt) uu) ww), xx), yy), zz) e bbb) do nº 1 do artº 33º da Lei 
nº 75/2013; 2 - As previstas nas alíneas b) e c) do artº 39º da referida Lei n.º 75/2013; 
3 - A generalidade das competências acometidas à Câmara Municipal que não incluídas nos 
preceitos legais supra referidos e não contrariem o disposto no nº 1 do artº 34º da Lei nº 
75/2013 já referida, designadamente:  
3.1 – Aquelas cometidas à Câmara Municipal no Código dos Contratos Públicos e que este 
mesmo não impeça a sua delegação;  
3.2 - As previstas no artº 5º, nº 1 do Decreto-Lei nº 555/99 já referido, em matéria de 
concessão de licenças, as previstas no artº 5º nº 4 do mesmo diploma, em matéria de 
aprovação de informações prévias, e ainda, as previstas no n.º2 do art. 117º do mesmo 
diploma, em matéria de pagamento fracionado das taxas urbanísticas. 
3.3 - Aprovação de propostas respeitantes à correcção oficiosa de actos de liquidação quando 
estes resultem de motivos imputáveis aos serviços;  
3.4 - Confirmação dos actos do responsável pelo serviço de execuções fiscais respeitante ao 
julgamento em falhas de dívidas exequendas, bem como das decisões em matéria de 
reclamações apresentadas, tudo nos termos do disposto no Código do Procedimento e do 
Processo Tributário;  
3.5 - Aprovação de minutas e outorga de contratos em que o município seja parte e em sua 
representação;  
3.6 - Outorga nos actos de expropriação amigável, cuja utilidade pública tenha sido declarada 
pela Assembleia Municipal, ou por despacho do membro do Governo com competência na 
matéria, bem como fixação das indemnizações devidas aos proprietários, quer em dinheiro, 
quer em espécie, e ainda pagamento dos encargos autónomos aos interessados;  
3.7 – Autorização para realização de despesas com contratos de empreitadas de obras 
públicas e demais contratação pública até ao montante de setecentos e quarenta e oito mil 
cento e noventa e seis euros e oitenta e quatro cêntimos (748.196,84 €), nos termos do disposto 
nos artº 18º e 29º, ambos do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho;  
3.8 - Autorização para cessão da posição contratual para terceiros nos termos previstos nos 
respectivos regulamentos de venda em hasta pública;  
3.9 - As genéricas ou especialmente previstas no Código Regulamentar do Município de 
Esposende em vigor neste município, desde que se enquadrem nos precisos termos ali 
previstos;  
3.10 – As competências referidas nos artºs 2º, 3º e 4º do Decreto-Lei nº 264/2002, de 25 de 
Novembro.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA APROVAR A PROPOSTA E, 
ASSIM, DELEGAR NO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA AS COMPETÊNCIAS 
QUE ORIGINARIAMENTE SÃO DESTE ÓRGÃO E INDICADAS NA PROPOSTA EM 
APREÇO. 
Absteve-se de votação o senhor Vereador João Nunes da Silva. -------------------------------------- 
 
 
04.01.03 – VEREADORES A TEMPO INTEIRO – DESPACHO – PARA 
CONHECIMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 



 

 

Página 5 de 22 
ACTA N.º 21/2013 * 2013.10.14 

 

 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo a que, no passado dia sete do corrente mês de Outubro foi instalada a Câmara 
Municipal de Esposende, cuja composição é a resultante do acto eleitoral levado a efeito no 
passado dia vinte e nove de Setembro; considerando que urge dotar o órgão de mecanismos 
conducentes à efectiva prossecução das competências que a lei lhe confere, nos termos e para 
os efeitos a que alude o artº 58º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, determino que os 
Vereadores infra indicados passem a exercer as suas funções a tempo inteiro:  
Dr. António Maranhão Peixoto; 
Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias.” Segue-se data e assinatura. --------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
04.01.04 – NOMEAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE – DESPACHO – PARA 
CONHECIMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo a que, no passado dia sete do corrente mês de Outubro, foi instalada a Câmara 
Municipal de Esposende, cuja composição é a resultante do acto eleitoral levado a efeito no 
passado dia vinte e nove de Setembro; considerando que urge dotar o órgão de mecanismos 
conducentes à efectiva prossecução das competências que a lei lhe confere, nos termos e para 
os efeitos a que aludem os artºs 56º e 57º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, designo para 
exercer as funções de Vice-Presidente, o Vereador Dr. António Maranhão Peixoto.” Segue-se 
data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
04.01.05 – VEREADORES EM REGIME DE PERMANÊNCIA – PROPOSTA. ------------ 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo a que já foi instalada a Câmara Municipal de Esposende cuja composição é a 
resultante do acto eleitoral levado a efeito no passado dia vinte e nove de Setembro. 
Considerando que urge dotar o órgão de mecanismos conducentes à efectiva prossecução das 
competências que a lei lhe confere. Considerando que as competências das câmaras 
municipais, não só aquelas plasmadas na Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, mas também 
todas aquelas que lhes têm vindo a ser cometidas por diversos diplomas avulsos, são 
extremamente extensas e exigem uma dedicação a tempo integral de todos aqueles que, no 
cargo de presidentes de câmara ou do de vereador, funcionalmente lhes ficam adstritas, 
proponho que a Câmara Municipal delibere no sentido de fixar em quatro o número de 
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vereadores a tempo inteiro conforme prevê o disposto no nº 2 do artº 58º da Lei nº 169/99, de 
18 de Setembro.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA APROVAR A PROPOSTA E, 
ASSIM, AUTORIZAR QUE NO PRESENTE MANDATO O NÚMERO DE VEREADORES 
A TEMPO INTEIRO SEJA DE QUATRO. 
Absteve-se de votação a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana e votou contra o senhor Vereador 
João Nunes da Silva, que apresentou a seguinte declaração de voto: “Votei contra porquanto, 
não concordo com a nomeação de quatro vereadores a tempo inteiro, mais do que a Lei prevê 
para esta Câmara Municipal. Tal como já o disse em anos anteriores, disse-o na campanha 
eleitoral e mantendo essa minha convicção, um Município da dimensão do de Esposende, não 
precisa de um Presidente e de mais quatro Vereadores a tempo inteiro. Trata-se de uma posição 
de princípio que não atende às pessoas concretamente nomeadas, mas apenas à opção política 
do Sr. Presidente da Câmara.” ----------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 
04.01.06 – DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DOS 
VEREADORES – DESPACHO – PARA CONHECIMENTO. ----------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo à recente instalação da Câmara Municipal de Esposende, cuja composição é a 
resultante do acto eleitoral levado a efeito no passado dia vinte e nove de Setembro. 
Considerando que urge dotar o órgão de mecanismos conducentes à efectiva prossecução das 
competências que a lei lhe confere, nos termos e para os efeitos a que alude o artigo 58º da Lei 
nº 169/99, de 18 de Setembro, ao abrigo do disposto no número 4 do artigo 58º da referida Lei 
e no número 2 do artigo 36º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, delego as seguintes 
competências nos senhores Vereadores infra indicados: 
1 – No senhor Vereador Dr. António Maranhão Peixoto: 
a) Superintender na gestão e direcção do pessoal adstrito às áreas funcionais que lhe foram 
confiadas e a que se reporta o meu Despacho nº 03/OUT/2013; assinar e visar 
correspondência relacionada com as mesmas áreas funcionais; executar as deliberações da 
Câmara Municipal e coordenar os serviços municipais no âmbito das mesmas áreas 
funcionais; autorizar despesas até ao montante de cinco mil euros inerentes à gestão corrente 
das mesmas áreas; as previstas no nº 2 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção actualizada, em matéria de admissão ou rejeição da comunicação 
prévia e as previstas no nº 3 do mesmo artigo em matéria de concessão de autorizações 
administrativas; as previstas no nº 6 do artigo 58º e n.º4 do art.º 53º do mesmo diploma em 
matéria de prorrogação dos prazos para conclusão de trabalhos; as previstas no nº 5 do 
artigo 20º do mesmo diploma em matéria de prorrogação de prazos para apresentação de 
especialidades e no n.º2 do art. 76º do mesmo em matéria de prorrogação do prazo para 
requerer a emissão dos alvarás; as previstas no nº 1 do artigo 36º do mesmo diploma em 
matéria de rejeição de comunicações prévias, as previstas no artigo 75º do mesmo diploma em 
matéria de emissão de alvarás de licença ou autorização para realização de operações 
urbanísticas; as previstas no artigo 94º do mesmo diploma em matéria de fiscalização 
administrativa; as previstas no artigo 98º do mesmo diploma em matéria de instauração de 
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processos de contra-ordenação; as previstas no n.º2 do art. 8º do mesmo diploma, em matéria 
de direção da instrução dos procedimentos; as previstas no n.º 10 do art. 11º do mesmo 
diploma em matéria de saneamento e apreciação liminar dos procedimentos; as previstas no 
nº 3 do art.º 5º, no nº 3 do art.º 6 e no nº 6 do art.º 12º do Decreto-Lei 48/2012, de 1 de Abril e 
posteriores alterações no que concerne ao Licenciamento Zero.  
b) Subdelego no acima referido Vereador as seguintes competências: as previstas no nº 1 do 
artigo 5º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção actualizada em matéria 
de concessão de licenças, as previstas nos artigos 48º e 58º do mesmo diploma em matéria de 
suas condições e especificações, e as previstas no artigo 58º em matéria de suas prorrogações; 
as previstas no nº 4 do artigo 5º do mesmo diploma em matéria de aprovação de informações 
prévias; as previstas no n.º2 do art. 117º do mesmo diploma em matéria de pagamento 
fracionado das taxas devidas em matéria de urbanismo. 
2 – Na senhora Vereadora Drª Jaquelina Casado Afonso Areias: 
Superintender na gestão e direcção do pessoal adstrito às áreas funcionais que lhe foram 
confiadas e a que se reporta o meu despacho nº 03/OUT/2013; assinar e visar 
correspondência relacionada com as mesmas áreas funcionais; executar as deliberações da 
Câmara Municipal e coordenar os serviços municipais no âmbito das mesmas áreas 
funcionais, incluindo transportes escolares; autorizar despesas até ao montante de dois mil e 
quinhentos euros inerentes à gestão corrente das mesmas áreas.  
3 - No senhor Vereador Prof. Rui Manuel Martins Pereira:  
Superintender na gestão e direcção do pessoal adstrito às áreas funcionais que lhe foram 
confiadas e a que se reporta o meu Despacho nº 03/OUT/2013; assinar e visar 
correspondência relacionada com as mesmas áreas funcionais; executar as deliberações da 
Câmara Municipal e coordenar os serviços municipais no âmbito das mesmas áreas 
funcionais; autorizar despesas até ao montante de dois mil e quinhentos euros inerentes à 
gestão corrente das mesmas áreas funcionais  
4 - Na senhora Vereadora Engª Maria Raquel Morais Gomes do Vale:  
Superintender na gestão e direcção do pessoal adstrito às áreas funcionais que lhe foram 
confiadas e a que se reporta o meu despacho nº 03/OUT/2013; assinar e visar 
correspondência relacionada com as mesmas áreas funcionais; executar as deliberações da 
Câmara Municipal e coordenar os serviços municipais no âmbito das mesmas áreas 
funcionais; autorizar despesas até ao montante de dois mil e quinhentos euros inerentes à 
gestão corrente das mesmas áreas.  
Por último, e por uma questão de correcta reafectação de funções, também determino que o 
Presidente da Câmara fica directamente responsável pelas unidades orgânicas infra 
indicadas, de tal forma que os dirigentes das mesmas deverão reportar directamente ao 
signatário: i) Divisão Administrativa e de Recursos Humanos (excepto em matéria de 
Transportes Escolares que reportarão directamente à senhora Vereadora Drª Jaquelina 
Areias); ii) Divisão de Serviços Financeiros (excepto em matéria de Serviço de Mercados e 
Feiras e Serviço de Metrologia que reportarão directamente à senhora Vereadora Eng.ª 
Raquel Vale); Divisão de Obras Municipais; Divisão de Planeamento e Desenvolvimento 
(excepto em matérias de Trânsito e Toponímia, que reportarão directamente ao senhor 
Vereador Dr. Maranhão Peixoto); Unidade de Desenvolvimento Social e de Serviços de Apoio 
no que respeita ao Serviço de Comunicação e Imagem, Serviço de Informática e 
Telecomunicações, Serviço de Apoio Jurídico e Serviço de Desenvolvimento Local.” 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
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04.01.07 – DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÕES – DESPACHO – PARA CONHECIMENTO.  
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Considerando que urge dotar o órgão de mecanismos conducentes à efectiva prossecução 
das competências que a lei lhe confere, nos termos e para os efeitos a que alude o artº 58º da 
Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, conjugado com o artº 36º da Lei nº 75/2013, de 12 de 
Setembro, determino: 
I - Que os Vereadores infra indicados passem a exercer funções nas seguintes áreas 
funcionais: 

a) Vereador Dr. António Maranhão Peixoto 
1. Gestão Urbanística 
2. Iluminação Pública 
3. Mobilidade 
4. Protecção Civil e Segurança 
5. Florestas 

b) Vereadora Drª Jaquelina Casado Afonso Areias 
1. Educação 
2. Cultura  

c) Vereador Prof. Rui Manuel Martins Pereira  
1. Desporto 
2. Juventude 
3. Turismo 
4. Transportes 

d) Vereadora Engª. Maria Raquel Morais Gomes do Vale 
1. Coesão Social  
2. Saúde Pública 
3. Mercados e Feiras 
4. Comércio e Indústria 
5.  Agricultura e Pescas 
6. Qualidade e Modernização Administrativa 

II - Nos termos e para os efeitos do disposto no nº 2 do artº 36º da Lei 75/2013 acima 
indicado, conjugado com o disposto no artº 35º do Código do Procedimento Administrativo, 
delego nos Vereadores acima indicados competência para assinar e rubricar toda a 
correspondência que corra nas respectivas áreas funcionais, sem prejuízo das competências 
que venha a delegar nos dirigentes municipais.” Segue-se data e assinatura. ---------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
04.01.08 – NOMEAÇÃO DE SECRETÁRIA DO GABINETE DE APOIO AO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL – DESPACHO – PARA 
CONHECIMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
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“Atendendo a que já foi instalada a Câmara Municipal de Esposende, cuja composição é a 
resultante do acto eleitoral levado a efeito no passado dia vinte e nove do mês de Setembro; 
considerando que urge dotar o órgão de mecanismos conducentes à efectiva prossecução das 
competências que a lei lhe confere, nos termos e para os efeitos a que alude o artº 42º da Lei 
nº 75/2013, de 12 de Setembro, designo como Secretária do meu Gabinete de Apoio Pessoal a 
trabalhadora desta Câmara Maria de Fátima Guerra Sousa e Silva.” Segue-se data e 
assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
04.01.09 – NOMEAÇÃO DE SECRETÁRIAS DO GABINETE DE APOIO À 
VEREAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL – DESPACHO – PARA CONHECIMENTO.  
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo a que já foi instalada a Câmara Municipal de Esposende, cuja composição é a 
resultante do acto eleitoral levado a efeito no passado dia vinte e nove do mês de Setembro; 
considerando que urge dotar o órgão de mecanismos conducentes à efectiva prossecução das 
competências que a lei lhe confere, nos termos e para os efeitos a que alude o artº 42º da Lei 
nº 75/2013, de 12 de Setembro designo, sob proposta dos respectivos Vereadores como 
Secretárias para os coadjuvar, as trabalhadoras desta Câmara infra indicadas: do Vereador 
Dr. António Maranhão Peixoto – Dr.ª Cláudia Maria Rodrigues Ferreira Gomes; dos 
Vereadores Dra. Jaquelina Casado Afonso Areias, Prof. Rui Manuel Martins Pereira e Engª. 
Maria Raquel Morais Gomes do Vale – Dra. Isabel Maria do Rosário Trindade.” Segue-se 
data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
04.02 - PATRIMÓNIO:  _______________________________________________________ 
 
04.02.01 – RECTIFICAÇÃO DA RESOLUÇÃO PARA SE REQUERER A 
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE TRÊS PARCELAS DE TERRENO 
PARA REQUALIFICAÇÃO URBANA DO REMATE DA PRAÇA DOS 
SARGACEIROS COM A RUA DA PRAIA EM APÚLIA – PROPOSTA. -------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“A Câmara Municipal de Esposende deliberou, em reunião de 20 de Junho de 2013, requerer, 
com carácter de urgência, a declaração de utilidade pública a expropriação e autorização 
para a posse imediata dos 3 prédios infra identificados: 
 
 

Proprietário(s) 
Área 
(m2) 

Freguesia 
Matriz 
Urbana 

Conserva-
tória 
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Nº parcela  

 
A 

Palmira Daniela da Quinta Rodrigues 
Gomes 71,40 Apúlia 547 2638 

 
 
 
 
 
 
B 

João José Guimarães Gomes Marques 
 
Marco Alberto Guimarães Gomes 
Marques 
 
Maria João Guimarães Gomes Marques 
 
Adelaide Sofia Guimarães Gomes 
Marques 
 
Lucinda Isabel Guimarães Gomes 
Marques 

16,25 Apúlia 564 3014 

 
 
C 

Maria Adelaide Dias dos Santos Portela 
Carreira e marido José de Sá Carreira 
 
Manuel dos Santos Dias e mulher 
Arminda Lopes Moreira 

16,25 Apúlia 1774 1268 

 
Por lapso, foram apenas identificados os proprietários do prédio identificado como parcela A, 
quando existe outro interessado na expropriação, a saber: Caixa Leasing e Factoring – 
Instituição Financeira de Crédito, S.A., com sede na Av.ª 5 de Outubro, n.º 175, 12.º, em 
Lisboa. Também o nome da expropriada foi mal identificado, sendo o certo Palmira Daniela 
da Quinta Rodrigues Gomes. 
De referir, ainda que, fruto da união de freguesias de Apúlia e Fão, os artigos matriciais 
foram renumerados nos termos infra indicados: 
 

 

Nº parcela 
Matriz urbana 

da freguesia Apúlia Fão 
Matriz urbana da extinta 

freguesia de Apúlia 

 
A 438 547 

 
B 458 564 

 
C 2122 1774 

 
Assim, proponho que a Câmara Municipal delibere, nos termos dos artigos 10º, 12º, 14º e 15º, 
todos da Lei nº 168/99, de 18 de Setembro (Códigos das Expropriações), com as sucessivas 
alterações e da alínea vv) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, na 
redacção actualizada, rectificar a deliberação do Órgão Executivo de 20 de Junho de 2013, no 
sentido de: 
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Incluir na resolução de expropriar a Caixa Leasing e Factoring – Instituição Financeira de 
Crédito, S.A., na qualidade de interessada na expropriação relativa ao prédio inscrito na 
matriz predial urbana da freguesia de Apúlia Fão sob o art.º 438 e descrito na Conservatória 
do Registo Predial de Esposende sob o n.º 2638/20010205 de referida freguesia; 
Rectificar o nome da expropriada da parcela A para Palmira Daniela da Quinta Rodrigues 
Gomes; 
Actualizar a inscrição matricial, ficando a constar para a parcela A o artigo urbano 438 da 
freguesia de Apúlia Fão, para a parcela B o artigo urbano 458 da freguesia de Apúlia Fão e 
para a parcela C o artigo urbano 2122 da freguesia de Apúlia Fão.” Segue-se data e 
assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RECTIFICAR A 
DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL TOMADA NA SUA REUNIÃO DE 20 DE 
JUNHO DE 2013, PASSANDO A INCLUIR-SE NA RESOLUÇÃO DE EXPROPRIAR A 
CAIXA LEASING E FACTORING – INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE CRÉDITO, S.A., 
NA QUALIDADE DE INTERESSADA NA EXPROPRIAÇÃO RELATIVA AO PRÉDIO 
INSCRITO NA MATRIZ PREDIAL URBANA DA FREGUESIA DE APULIA FÃO SOB O 
ARTIGO 438 E DESCRITO NA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE 
ESPOSENDE SOB O NÚMERO 2638/20010205 DA REFERIDA FREGUESIA. 
MAIS DELIBEROU RECTIFICAR O NOME DA EXPROPRIADA DA PARCELA A PARA 
PALMIRA DANIELA DA QUINTA RODRIGUES GOMES. 
DELIBEROU AINDA ACTUALIZAR A INSCRIÇÃO MATRICIAL, FICANDO A 
CONSTAR PARA A PARCELA A O ARTIGO URBANO 438 DA FREGUESIA DE 
APÚLIA FÃO, PARA A PARCELA B O ARTIGO URBANO 458 DA FREGUESIA DE 
APÚLIA FÃO E PARA A PARCELA C O ARTIGO 2122 DA FREGUESIA DE APÚLIA 
FÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
04.03 – PROTOCOLOS:  ______________________________________________________ 
 
04.03.01 – PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DE 
ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR – PROPOSTA. ----------------- 
 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 

“Tendo como grandes finalidades promover o sucesso educativo, contribuir para uma 
educação de qualidade para todos e fomentar a igualdade de oportunidades, o Município de 
Esposende constituiu-se como a entidade promotora do Programa de Enriquecimento 
Curricular no 1.º Ciclo do Ensino Básico, regulamentado pelo Despacho nº 9265-B/2013, de 
15 de Julho. 
Este Programa surge da necessidade de adaptar os tempos de permanência das crianças nos 
estabelecimentos de ensino às necessidades das famílias e garantir que esses tempos sejam 
pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens associadas à aquisição das 
competências básicas. O objectivo geral deste Programa passa por proporcionar a todos os 
alunos do 1.º CEB a oportunidade de usufruírem, gratuitamente, de uma série de actividades 
de enriquecimento curricular, no prolongamento do horário. 
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Consciente das potencialidades que o Município detém, através da forte dinâmica e qualidade 
de trabalho das suas instituições, pretende-se, na medida do possível, envolver as entidades ao 
nível da colaboração dos seus recursos humanos qualificados e espaços físicos.  
Neste sentido, e sabendo que o sucesso do Programa depende em grande medida da 
colaboração dos diversos técnicos, a Câmara Municipal propõe estabelecer acordos de 
colaboração com as IPSS’s e com a Zendensino – Cooperativa de Ensino, IPRL, que possam 
disponibilizar recursos humanos qualificados para o desenvolvimento de actividades, 
mediante a devida comparticipação financeira. A colaboração dos técnicos, em função da sua 
formação e das necessidades do Programa, passará pela realização de Actividades de 
Enriquecimento Curricular, nas áreas de Música, Inglês, Actividade Física e Desportiva e 
Expressão Plástica, e pelo desenvolvimento de actividades destinadas a crianças com 
necessidades educativas especiais.  
Assim, face ao exposto, propõe-se à Ex.ma Câmara a celebração de Acordos de Colaboração 
(cf. Anexo) com a Zendensino – Cooperativa de Ensino, IPRL, o Centro Social da Juventude 
Unida de Marinhas e a AMA - Associação de Amigos do Autismo.” Segue-se data e assinatura.  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, APROVAR A CELEBRAÇÃO DE ACORDOS 
DE COLABORAÇÃO COM A ZENDENZINO – COOPERATIVA DE ENSINO, IPRL, O 
CENTRO SOCIAL DA JUVENTUDE UNIDADE DE MARINHAS E A AMA – 
ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DO AUTISMO. --------------------------------------------------------- 
 
 
04.03.02 – PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA 
PROCEDER À REQUALIFICAÇÃO DO CAMPO POLIDESPORTIVO DE GÓIOS – 
PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DA VERBA REMANESCENTE – PROPOSTA. -------- 
 
Foi presente em reunião ofício da Junta de Freguesia de Marinhas onde é solicitado que a 
Câmara Municipal autorize a transferência remanescente do protocolo em causa para apoio na 
realização da Festa do Pão. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
 
Por sugestão do Senhor Presidente, o presente assunto foi retirado. ---------------------------------- 
 
05 – EDUCAÇÃO:  ___________________________________________________________ 
 
05.01 - REEMBOLSO DO VALOR DOS MANUAIS ESCOLARES AOS ALUNOS DO 
1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO COM ESCALÕES A E B – PROPOSTA. ----------------- 
 
Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 
“Conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de Março, a atribuição dos Escalões A 
e B ao nível da Acção Social Escolar depende, e relaciona-se directamente, com o 
posicionamento dos alunos ao nível do Abono de Família, atribuído pela Segurança Social. O 
posicionamento num dos escalões referidos confere ao aluno, entre outros aspectos, o direito a 
usufruir da gratuitidade, ou comparticipação de 50%, dos manuais escolares obrigatórios. 
Para o efeito, ao nível do 1.º Ciclo do Ensino Básico, a Câmara Municipal atribui 
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directamente os manuais escolares (na totalidade ou em parte) às famílias que provem 
usufruir deste direito.  
Neste âmbito, e atendendo a que todos os anos se verificam situações de famílias que, tendo tal 
direito, fazem antecipadamente a aquisição dos manuais escolares, propõe-se à Ex.ma 
Câmara a possibilidade do respectivo reembolso, mediante apresentação de factura 
comprovativa de compra, nas seguintes situações: 

1. Alteração do escalonamento do Abono de Família; 
2. Transferência de alunos; 
3. Alunos matriculados no 1.º ano; 
4. Outras situações, de carácter excepcional, devidamente justificadas e quando 

autorizadas pelo executivo municipal. 
Mais se propõe que tal medida tenha efeito para situações requeridas pelos encarregados de 
educação até ao final do mês de Outubro.” Segue-se data e assinatura. ----------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 
 
 
05.02 - TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 
ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA E AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE 
MARINHAS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS 
PARA OS ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS – ANO 
LECTIVO 2013/2014 – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 
“De acordo com o Decreto-Lei n.º 55/2009, de 02 de Março, ao nível da Acção Social Escolar, 
os alunos com Necessidades Educativas Especiais, abrangidos pelo DL n.º 03/2008, de 07 de 
Janeiro, têm direito a apoio ao nível das refeições escolares e da aquisição de manuais e 
material escolar no escalão mais favorável, sendo esta atribuição competência da Câmara 
Municipal. 
Todavia, como alguns alunos, devido à especificidade das suas problemáticas, não utilizam 
manuais escolares e são requeridos, para o seu trabalho diário, alguns materiais específicos, 
propõe-se à Ex.ma Câmara a transferência de €50,00 (cinquenta euros) por aluno para o 
Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira e o Agrupamento de Escolas das 
Marinhas, tendo como objectivo a aquisição destes materiais  
didáctico-pedagógicos. Para o ano lectivo 2013/2014, até ao presente momento, estão 
identificados 15 alunos. No entanto, propõe-se que esta medida se estenda a outros alunos 
que, eventualmente, se encontrem nas mesmas circunstâncias e venham a ser referenciados 
pelos Agrupamentos de Escolas.” Segue-se data e assinatura. ---------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 
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05.03 - TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA A ZENDENSINO – COOPERATIVO DE 
ENSINO, IPRL NO ÂMBITO DO PROGRAMA OPERACIONAL POTENCIAL 
HUMANO – POPH – PROPOSTA. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 
“O Município de Esposende tem tido a preocupação de apoiar a comunidade escolar, 
assegurando a luta contra as desigualdades e o cumprimento do papel social e cultural da 
educação, “bem” individual e colectivo ao serviço de cada um, de todos e da sociedade. Por 
seu lado, é reconhecido pela Câmara Municipal que, ao longo dos últimos anos, a Escola de 
Música de Esposende, estrutura integrante da Zendensino – Cooperativo de Ensino, IPRL, tem 
prestado um grande contributo ao desenvolvimento cultural do concelho, nomeadamente ao 
nível da formação, do fomento e divulgação da música. 
Atendendo aos constrangimentos verificados na estratégia de admissão de novos alunos e 
constituição das respectivas turmas, por parte da Escola de Música de Esposende, ao nível do 
ensino articulado da música, na sequência de restrições de financiamento ao Ensino Artístico 
Especializado, por parte do Programa Operacional Potencial Humano (POPH), constata-se a 
inviabilidade da constituição de algumas das turmas já programadas, atendendo ao número de 
alunos a integrar (35).  
Face ao exposto, e atendendo ao historial de empenho e apoio concedidos por esta Câmara 
Municipal em prol de uma educação de qualidade e do acesso generalizado das crianças e 
jovens deste concelho à educação musical e artística, e atentos às expectativas desses alunos e 
suas famílias na prossecução dos seus projectos educativos, propomos à Exma. Câmara a 
concessão do apoio financeiro necessário, à Zendensino – Cooperativo de Ensino, IPRL, para 
garantir a integração dos alunos inicialmente previstos, no montante máximo de €52.500 
(cinquenta e dois mil e quinhentos euros) de investimento. Mais se propõe que o referido 
montante seja transferido em duas tranches: a primeira, em Outubro, no valor de €20.000 
(vinte mil euros); a segunda, em Janeiro, no valor de €32.500 (trinta e dois mil e quinhentos 
euros). 
A concessão do referido apoio, que permitirá assegurar a continuidade da formação aos 35 
alunos que ficariam de fora do ensino articulado – dado que o POPH só contempla o número 
de alunos financiados em 2012/2013 – enquadra-se numa política autárquica de promoção do 
sucesso educativo, de igualdade de oportunidades no acesso à educação e à cultura e de 
fomento de dinâmicas culturais e pedagógicas no concelho.” Segue-se data e assinatura. ------- 
 
CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA NOS 
PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. 
Absteve-se de votação o senhor Vereador João Nunes da Silva, tendo referido o seguinte: “Em 
primeiro lugar quero dizer que não se trata de nenhuma transferência de verba, mas antes de 
um pedido à Câmara Municipal, de um subsídio no valor de 52.500,00€. A fundamentação 
apresentada, releva um certo espírito de subsidiodependencia, pois pretende basear-se no 
“historial de empenho e apoio concedidos por esta Câmara” bem como na resolução das 
“expectativas desses alunos e suas famílias”. Dito isto, solicitava informação sobre a 
composição do capital social da cooperativa “Zendensino”, nomeadamente quanto aos 
cooperantes, além do Município, que são detentores de participações sociais. Constato que, ao 
longo dos tempos é a Câmara Municipal que financia por inteiro as acções levadas a cabo com 
a “Zendensino”, sem que os restantes cooperantes comparticipem nessas acções. Daí este 
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pedido de esclarecimento. Quanto à proposta apresentada, pretendo saber: quantos alunos 
ficaram abrangidos pelo ensino articulado de música; qual é o valor financiado pelo POPH; se 
os 35 alunos a integrar são uma parcela de um universo maior ou se não há mais alunos por 
integrar e quais os critérios de selecção desses alunos.”------------------------------------------------ 
O Senhor Presidente referiu que a Zendensino é uma cooperativa que obviamente não tem 
como objectivo perseguir o lucro. Ademais, o ensino articulado da música é um projecto que 
tem sido muito acarinhado pelo Município e muito procurado pelos pais. Não faz portanto 
qualquer sentido que os outros cooperantes comparticipem nesse esforço financeiro. O apoio 
que agora se dá prende-se com o facto do POPH não apoiar mais alunos que no ano transacto, 
pelo que ficariam assim de fora 35 novos alunos. Quanto aos critérios de selecção, os mesmos 
foram definidos pela Escola de Música. ------------------------------------------------------------------ 
 
06 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS:  ____________________________________ 
 
06.01 – OBRAS MUNICIPAIS:  _________________________________________________ 
 
06.01.01 – CONCURSO PÚBLICOS:  ____________________________________________ 
 

06.01.01.01 – CONSTRUÇÃO DO CENTRO ESCOLAR DE FORJÃES – CORRECÇÃO 
DO VALOR DO CRÉDITO – PROPOSTA. --------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 
 
“Na sequencia da informação n°184/DOM/SAJ/2013, foi informado que: 
“Decorrente dos valores dos trabalhos facturados foi necessário proceder-se à elaboração de 
um auto de correcção de quantidades face aos trabalhos efectivamente executados. O valor do 
auto de correcção de quantidades (anexo ao processo) é de 50.020,49 €, a favor do Dono de 
Obra e aceite pela empresa “J da Silva Faria, Lda”, pelo que deverá esta proceder à 
elaboração de uma nota de crédito, devendo ser notificada para o efeito. (fim de citação). 
Ora o valor referido de 50.020,49 € contem erro, por lapso de digitação das parcelas 
facturadas no mapa de contabilização. 
O valor correcto a considerar e 48.020,78 €, o qual é consequente da diferença entre o valor 
total dos trabalhos facturados (664.182,75€) e o valor total dos trabalhos efectivamente 
executados (616.161,97€), e traduz o montante do auto de correcção a favor do Dono de Obra 
e aceite pela empresa “J da Silva Faria, Lda”, conforme peça anexa. 
Face ao exposto, remete-se à consideração superior a presente informação para que seja 
remetida à próxima reunião de câmara, para efeitos de autorização.” Segue-se data e 
assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O VALOR 
DE 48.020,78€ REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR TOTAL DOS 
TRABALHOS FACTURADOS E O VALOR TOTAL DOS TRABALHOS 
EFECTIVAMENTE EXECUTADOS. MAIS DELIBEROU NOTIFICAR A EMPRESA “J. 
DA SILVA FARIA, LDA” A PROCEDER À DEVOLUÇÃO DA QUANTIA EM CAUSA, 
NO PRAZO MÁXIMO DE 30 DIAS. -------------------------------------------------------------------- 
 
 
06.01.02 – LIBERAÇÕES DE CAUÇÃO:  ________________________________________ 
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06.01.02.01 – BENEFICIAÇÃO DO CAMINHO AGRÍCOLA DA AGRELA - 
MARINHAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO DE 
CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Vistoria para Liberação de Caução e a informação técnica n.º 
242/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos para liberação da 
caução no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos não 
apresentam defeitos de obra da responsabilidade do adjudicatário, pelo que, de acordo com o 
art.º 3.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de Agosto, informa da possibilidade de, 
em caso de homologação daquele auto, se proceder à liberação da caução na percentagem de 
30% equivalente ao 1.º ano após a recepção provisória da referida obra. Fica arquivada cópia 
do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se 
dá como transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO E, ASSIM, PROCEDER À 
LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO NA PERCENTAGEM DE 30%, EQUIVALENTE AO 
PRIMEIRO ANO APÓS A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA OBRA.------------------------------- 
 
06.01.02.02 – EXECUÇÃO DE MURO DE SUPORTE - GEMESES – AUTO DE 
VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO. -------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Vistoria para Liberação de Caução e a informação técnica n.º 
236/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos para liberação da 
caução no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos não 
apresentam defeitos de obra da responsabilidade do adjudicatário, pelo que, de acordo com o 
art.º 3.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de Agosto, informa da possibilidade de, 
em caso de homologação daquele auto, se proceder à liberação da caução na percentagem de 
75% equivalente ao 3.º ano após a recepção provisória da referida obra. Fica arquivada cópia 
do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se 
dá como transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO E, ASSIM, PROCEDER À 
LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO NA PERCENTAGEM DE 75%, EQUIVALENTE AO 
TERCEIRO ANO APÓS A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA OBRA. ------------------------------ 
 
06.01.02.03 – EXECUÇÃO DE ALARGAMENTO DO CAMINHO DE ACESSO À 
SENHORA DA PAZ - MARINHAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE 
LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Vistoria para Liberação de Caução e a informação técnica n.º 
237/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos para liberação da 
caução no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos não 
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apresentam defeitos de obra da responsabilidade do adjudicatário, pelo que, de acordo com o 
art.º 3.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de Agosto, informa da possibilidade de, 
em caso de homologação daquele auto, se proceder à liberação da caução na percentagem de 
75% equivalente ao 3.º ano após a recepção provisória da referida obra. Fica arquivada cópia 
do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se 
dá como transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA PARA LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO E, ASSIM, PROCEDER À 
LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO NA PERCENTAGEM DE 75%, EQUIVALENTE AO 
TERCEIRO ANO APÓS A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA OBRA. ------------------------------ 
 
 
06.01.03 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS:  ________________________________________ 
 
06.01.03.01 – REQUALIFICAÇÃO URBANA DO LOTEAMENTO DO CALDEIRÃO - 
FÃO – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
244/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 
 
06.02 – OBRAS PARTICULARES:  _____________________________________________ 
 
06.02.01 – VISTORIAS DE UTILIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO EDIFICADO:  _____ 
 
06.02.01.01 – PROCESSO N.º 451/69 – JOSÉ ALBERTO DE AZEVEDO FERNANDES 
CERQUEIRA – PRÉDIO SITO NA RUA DA CARDA – LUGAR DE CEPÃES – 
FREGUESIA DE MARINHAS – AUTO DE VISTORIA DE UTILIZAÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DO EDIFICADO – PROPOSTA PARA REALIZAÇÃO DE 
TRABALHOS. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Vistoria, relativo a uma vistoria de utilização e conservação 
do edificado de um edifício sito na Rua da Carda, lugar de Cepães, Freguesia de Marinhas, e 
propriedade de Maria Isabel Gonçalves Barreto, onde é dado a conhecer que o estado de 
conservação do imóvel deve ser classificado como “péssimo”. É ainda informado que os níveis 
de anomalias são muito graves conforme ficha de avalização anexa, pelo que é proposto que a 
realização de trabalhos, nomeadamente, limpeza do perímetro edificado com remoção de todos 
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os restos de materiais de construção, limpeza do logradouro e uma correcta vedação do acesso 
ao terreno de forma a impedir utilizações abusivas do mesmo. É ainda proposto o prazo de 30 
dias para início dos trabalhos. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da 
presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E MANDAR NOTIFICAR O PROPRIETÁRIO DO PRÉDIO EM CAUSA 
PARA QUE PROCEDA AOS TRABALHOS PROPOSTOS NAQUELE AUTO, 
CONCEDENDO-LHE, PARA O EFEITO, UM PRAZO DE 30 DIAS PARA O INÍCIO DOS 
TRABALHOS E 30 DIAS PARA A SUA CONCLUSÃO. MAIS DELIBEROU QUE, 
FINDOS OS PRAZOS E CASO OS TRABALHOS NÃO ESTEJAM REALIZADOS, A 
CÂMARA MUNICIPAL PROCEDERÁ ÀS MESMAS A EXPENSAS DO PROPRIETÁRIO. 
 
06.02.02 – RECEPÇÕES PROVISÓRIAS:  _______________________________________ 
 
06.02.02.01 – PROCESSO N.º 378/2000 – RIOTUR – SOCIEDADE TURISMO DO 
PARQUE DO RIO, S.A. – PINHAL DE OFIR – FREGUESIA DE FÃO – AUTO DE 
VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA E REDUÇÃO DA 
CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/45421/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
para efeitos de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção provisória e à redução da respectiva caução para um total 9.500,00€ até 
à recepção definitiva das obras de urbanização. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR A REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA UM TOTAL DE 9.500,00€ ATÉ À 
RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO. ----------------------------------- 
 
 
06.02.03 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS:  ________________________________________ 
 
06.02.03.01 – PROCESSO N.º 13/2001 – SOFIR – SOCIEDADE TURISMO DE OFIR, 
LDA – RUA DAS RODAS – FREGUESIA DE FÃO – AUTO DE VISTORIA PARA 
EFEITO DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/22366/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
para efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva caução. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 



 

 

Página 19 de 22 
ACTA N.º 21/2013 * 2013.10.14 

 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 
 
06.03.01 – DECLARAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO LOCAL:  ___________________ 
 
06.03.01.01 – PROCESSO N.º 485/2007 – RUI MANUEL CARVALHO CORRÊA 
D`OLIVEIRA – QUINTA DE BELINHO – FREGUESIA DE ANTAS – PEDIDO DE 
DECLARAÇÃO DE INTERESSE PÚBLICO LOCAL. ------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião requerimento apresentado pelo Sr. Rui Manuel de Carvalho Corrêa de 
Oliveira e Maria Adelaide de Carvalho Correia de Oliveira Noronha e Andrade, onde é 
requerido a Declaração de Interesse Público Local do equipamento. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 
como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Por sugestão do senhor Presidente da Câmara o presente assunto foi retirado. --------------------- 
 
 
07 – ESPOSENDE AMBIENTE EM:  ____________________________________________ 
 
07.01 – CERTIFICAÇÃO DA ESPOSENDE AMBIENTE – PARA CONHECIMENTO. - 
 
Foi presente em reunião ofício da Esposende Ambiente relativo à certificação daquela empresa. 
Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
07.02 – RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE DA ESPOSENDE AMBIENTE - 2012 
– PARA CONHECIMENTO. ---------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Relatório de Sustentabilidade da Esposende Ambiente 2012. Fica 
arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
07.03 – DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE NA CÂMARA MUNICIPAL NA 
ASSEMBLEIA GERAL DA ESPOSENDE AMBIENTE EM. ----------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
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“Nos termos do disposto no artigo 26º da Lei 50/2012, de 31 de Agosto, conjugado com o 
artigo 10º dos Estatutos da EAmb - Esposende Ambiente, E.M. – Sociedade Unipessoal, Lda, 
compete ao órgão executivo da entidade pública participante designar o representante desta 
na assembleia geral da respectiva empresa local. 
Assim, PROPONHO a designação do Presidente da Câmara como representante da Câmara 
Municipal de Esposende na Assembleia Geral da EAmb - Esposende Ambiente, E.M. – 
Sociedade Unipessoal, Lda.” Segue-se data e assinatura. ---------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA E DESIGNAR O PRESIDENTE DA CÂMARA COMO REPRESENTANTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE NA ASSEMBLEIA GERAL DA EAMB – 
ESPOSENDE AMBIENTE, EM – SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA. --------------------------- 
 
 
07.04 – ESPOSENDE AMBIENTE – DESIGNAÇÃO DO FISCAL ÚNICO - 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião ofício da Esposende Ambiente onde é proposto como fiscal único a 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas – Joaquim Guimarães, Manuela Malheiros e Mário 
Guimarães, SROC. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, 
da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ----------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, CONCORDAR COM A 
PROPOSTA E ENVIAR A MESMA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DESIGNAR A 
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS – JOAQUIM GUIMARÃES, 
MANUELA MALHEIROS E MÁRIO GUIMARÃES, SROC COMO FISCAL ÚNICO DA 
EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE, EM – SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA.  
Absteve-se de votação o senhor Vereador João Nunes da Silva. ------------------------------------- 
 
 
08 – ESPOSENDE 2000 EM:  ___________________________________________________ 
 
08.01 – DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE NA CÂMARA MUNICIPAL NA 
ASSEMBLEIA GERAL DA ESPOSENDE 2000 EM. ---------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Nos termos do disposto no artigo 26º da Lei 50/2012, de 31 de Agosto, conjugado com o 
artigo 9º dos Estatutos da Esposende 2000 – Actividades Desportivas e Recreativas E.M. – 
Sociedade Unipessoal, Lda, compete ao órgão executivo da entidade pública participante 
designar o representante desta na assembleia geral da respectiva empresa local. 
Assim, PROPONHO a designação do Presidente da Câmara como representante da Câmara 
Municipal de Esposende na Assembleia Geral da Esposende 2000 – Actividades Desportivas e 
Recreativas E.M. – Sociedade Unipessoal, Lda.” Segue-se data e assinatura. ---------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA E DESIGNAR O PRESIDENTE DA CÂMARA COMO REPRESENTANTE 
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DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE NA ASSEMBLEIA GERAL DA 
ESPOSENDE 2000 – ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, EM – 
SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA. --------------------------------------------------------------------- 
 
 
 
08.02 – ESPOSENDE 2000 – DESIGNAÇÃO DO FISCAL ÚNICO - PROPOSTA. --------- 
 
Foi presente em reunião ofício da Esposende 2000 onde é proposto como fiscal único a 
Sociedade Patrício, Moreira, Valente & Associados, SROC, representada por José Carlos 
Nogueira Faria e Matos. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, CONCORDAR COM A 
PROPOSTA E ENVIAR A MESMA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DESIGNAR A 
SOCIEDADE PATRÍCIO, MOREIRA, VALENTE & ASSOCIADOS, SROC, 
REPRESENTADA POR JOSÉ CARLOS NOGUEIRA FARIA E MATOS COMO FISCAL 
ÚNICO DA ESPOSENDE 2000 – ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, EM 
– SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA. -------------------------------------------------------------------  
Absteve-se de votação o senhor Vereador João Nunes da Silva. -------------------------------------- 
 
 
09 – ASSUNTOS DIVERSOS:  __________________________________________________ 
 
09.01 – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA DESIGNAÇÃO DO PARQUE NATURAL 
DO LITORAL NORTE PARA PARQUE NATURAL DO LITORAL DE ESPOSENDE – 
PARA CONHECIMENTO. ------------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião ofício do senhor Secretário de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza relativo ao assunto em título. Fica arquivada cópia do mesmo 
junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 
transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 
de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 
de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 
 
---Sendo onze horas e vinte minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 
reunião. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, redigi e subscrevi a presente acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 
passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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